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O que é Marcha das Margaridas?

É a maior mobilização de mulheres 
trabalhadoras do campo e da floresta. 
Esta será a 4ª Marcha rumo à Brasília, 
em busca de direitos previdenciários, 
contra a violência sexista e pela segu-
rança alimentar. As mulheres querem 
igualdade de direitos!

Quais os objetivos da 
Marcha das Margaridas?

Mostrar a toda a sociedade brasileira 
a luta das mulheres para  a supera-
ção das desigualdades de gênero e 
por um novo processo de desenvol-
vimento rural voltado para a susten-
tabilidade da vida humana e do meio 
ambiente. Lutamos ainda para ter-
mos o reconhecimento da contribui-
ção econômica, política e social das 
mulheres e para denunciar e protes-
tar contra a fome, a pobreza e todas 
as formas de violência, exploração, 
discriminação e dominação. Também 
propomos e apresentamos políticas 
públicas para as mulheres do campo, 
da floresta e da cidade. 

Como participar da 
Marcha das Margaridas? 

No Pavilhão do Parque da Cidade 
será montada a Cidade das Marga-
ridas, a partir das 7h da manhã do 
dia 16. No dia 17, seguiremos em 
Marcha para a Esplanada dos Minis-
térios, a partir das 7h. Para mais in-
formações acesse o site da  Contag 
(www.contag.org.br) e participe! 

Por que nós, mulheres da cidade, 
somos solidárias às mulheres do 
campo?

Somos solidárias às companheiras 
do campo e queremos que todas te-
nham direitos iguais. Não podemos 
nos calar diante das diversas formas 
de violência no campo, como ocor-
reu em 25 de maio deste ano, no 
Pará, quando o casal de ambientalis-
tas, José Claudio Ribeiro e Maria do 
Espírito Santo foram mortos porque 
lutavam pela sobrevivência na terra 
e em defesa da vida. Junte-se a nós! 
Vamos nos unir à luta da Marcha das 
Margaridas de 2011! Venha marchar 
por desenvolvimento sustentável 
com justiça, autonomia sindical e li-
berdade para todas as mulheres!

Margarida Maria Alves 
era trabalhadora ru-
ral e presidenta do 
Sindicato de Traba-
lhadores Rurais de 
Alagoa Grande, na 
Paraíba, quando foi 

cruelmente assassinada em 1983, 
defendendo as/os trabalhadoras/es 
do campo.

Quem foi Margarida: 



A Lei Maria da Penha recebeu esse nome 
em homenagem à Maria da Penha Fer-
nandes, mulher que sobreviveu a duas 

tentativas de homicídio por parte do ex-marido. 
A Lei alterou o código de processo penal, per-
mitiu que agressores sejam presos em flagran-
te, acabou com as penas pecuniárias (aquelas 
em que o réu é condenado a pagar cestas bá-
sicas ou multas) e trouxe uma série de medi-
das para proteger a mulher agredida, como 
a determinação da saída do agressor de casa. 
Em vigor desde 22 de setembro de 2006, a “Lei 
Maria da Penha” dá cumprimento, finalmente, 
às disposições contidas no §8º, do artigo 226, 
da Constituição Federal de 1988, que impunha 
a criação de mecanismos para coibir a violência 
no âmbito das relações familiares, bem como à 
Convenção para Previnir, Punir e Erradicar a Vio-
lência Contra à Mulher, da OEA - Convenção de 
Belém do Pará, ratificada pelo Estado Brasileiro 

há 11 anos e, ainda, à Convenção para Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação Contra 
a Mulher - CEDAW, da ONU - Organização para 
as Nações Unidas. Vamos fazer valer esta Lei.

• Que existe uma Lei no 
Brasil que obriga aos par-
tidos a reservar 30% das 
candidaturas para as mu-
lheres?

• Que as mulheres repre-
sentam 52% da população 
brasileira e 53% do total 
do 
eleitorado?

• Que o Brasil  continua 
em uma das últimas colo-
cações em relação à pre-
sença feminina nos cargos 
eletivos, ocupando a 146ª 
posição na classificação 
sobre a participação das 
mulheres em parlamen-
tos, entre 192 países do 
mundo?

• Que na América Latina, o 
Brasil fica à frente apenas 
do Haiti e da Colômbia no 
que se refere a proporção 
de mulheres no Congresso 
Nacional?

VOCÊ SABIA?

LEI MARIA DA PENHA COMPLETA 5 ANOS: VAMOS FAZER VALER ESSA LEI!

Nós temos, pela primeira vez, uma 
mulher na presidência da Repúbli-

ca e um número inédito de mulheres 
em cargos do primeiro escalão do Go-
verno Federal. Mas isso ainda é muito 
pouco. A participação das mulheres na 
política é um passo fundamental para 
a criação de políticas para mulheres; e 
também tem uma importância simbó-
lica, ao familiarizar a sociedade com a 
ideia de mulheres no poder. Vamos à 
luta companheiras, temos que mudar 
essa realidade!

GOVERNO FEDERAL:
10 Ministras de Estado do total de 24 
12 Senadoras do Total de 81
46 Deputadas Federais do Total de 513 
1/5 dos cargos do Executivo: 
55 do total de 262 secretárias, assessoras e 
pres. de Institutos.

GDF:  
4 Secretárias de Governo do total de 26
2 Deputadas Federais pelo DF do total de 8
5 Deputadas Distritais do total de 24

E VOCÊ CONCORDA COM ISSO?

Sinpro-DF: http://www.sinprodf.org.br

CUT: http://www.cut.org.br/

CNTE: http://www.cnte.org.br/ 

Marcha das Margaridas: 
http://www.contag.org.br/hotsites/
margaridas/entre.php 
Marcha Mundial das Mulheres: 
http://www.sof.org.br/marcha/

SUGESTÃO DE SITES PARA
INFORMAÇÕES:

Publicação destinada à comunidade. 
Secretaria de Imprensa do 
Sindicato dos Professores no DF

Desenhos: Lisarb
Tiragem: 300.000 exemplares
www.sinprodf.org.br

Nenhuma reforma cumpri-
rá o papel de modernizar a 
política brasileira se não for 
capaz de ampliar os espaços 
de representação da mulher. 
Vamos juntas defender a Re-
forma Política! A Câmara dos 
Deputados instalou uma co-
missão especial para discutir 
o assunto. Dois pontos, em especial, podem favorecer a represen-
tação feminina: o financiamento público para campanhas e o voto 
em lista fechada pré-ordenada, que garante uma mulher candida-
ta para cada homem candidato.

A REFORMA POLITICA se faz necessária!
Apesar das políticas públicas  para a mu-
lher implantadas nos últimos anos, ainda 
nos deparamos com enormes desafios, 
preconceitos e disparidades gritantes en-
tre homens e mulheres no trabalho, na 
renda e nos espaços de poder. Num país 
em que cada vez mais famílias são chefiadas 
por mulheres, essa situação não pode con-
tinuar. Precisamos assegurar nosso direito 
à educação e ter a garantia de acesso à cre-
che, para ocupar espaços em igualdade no 
mundo do trabalho, o que contribuirá para 
a redução da desigualdade social.

Luta e igualdade!!!  


